


 

 

 2 

2º Simulado OAB 

XXVII Exame de Ordem 
 

Olá meus amigos, tudo bom? Estão gostando do curso? 

Deixarei abaixo meus contatos para quaisquer dúvidas ou sugestões. 

Estou à disposição dos senhores. 

Grande abraço, 

Igor Maciel 

profigormaciel@gmail.com 

Convido-os a seguir minhas redes sociais. Basta clicar no ícone desejado: 

 

 

@ProfIgorMaciel 

 

 

 

  

https://www.facebook.com/profigormaciel/?ref=aymt_homepage_panel
https://www.youtube.com/channel/UC8j0Uou4WqygSNVXJhWHLvQ
https://www.instagram.com/profigormaciel/
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Peça Prático-Profissional 

(OAB / INÉDITA/ 2019) O Município de “Muito Longe”, em detrimento das fortes 
chuvas que assolaram a cidade, decide publicar o Edital nº 001/2019 que tem por 

objeto a contratação, através de licitação na modalidade concorrência, de menor 
preço por lote, para realizar o desassoreamento e dragagem do Rio “Nunca 

Limpo”.  

A Comissão especial de licitação está composta por 4 servidores onde apenas um 
deles pertence aos quadros permanentes de servidores do Município. 

No dia da sessão pública, devido à complexidade das planilhas apresentadas pelas 

empresas, o Presidente da comissão decidiu suspender os trabalhos para realizar 
uma análise mais aprofundada das propostas. 

Finalizado o exame, a comissão constatou irregularidade nos preços apontados 

pela Empresa “Ultra Clean LTDA”, dado que reconhecida como uma proposta 
inexequível. A empresa fora desclassificada, sem ser ouvida para contestar o 

alegado e, ato contínuo, é feita a assinatura do contrato entre o Município e a 
empresa “Sempre Limpo LTDA”, no valor de R$9.000.000,00 (nove milhões de 

reais). 

 Considerando que a comissão não apresentou qualquer fundamentação para 
o reconhecimento da inviabilidade da execução pelo preço ofertado, a empresa 

“ULTRA CLEAN LTDA” manejo ação de procedimento comum com pedido de tutela 
de urgência visando a anulação da sua desclassificação. 

 Em sua inicial, a empresa juntou todos os documentos necessárias para 

demonstrar que o preço atendia sim às exigências editalícias, até porque a 
proposta apresentada fora no valor de R$8.990.000,00 (oito milhões novecentos 

e noventa mil reais). 

O juiz de 1º grau indeferiu a tutela provisória requerida, sob o fundamento de 
que:  

“As alegações trazidas pela empresa são totalmente desprovidas de qualquer 
fundamentação jurídica ou de documentos capazes de contrapor a decisão da 

Comissão Especial de Licitação, estando os atos praticados pela comissão 
totalmente dentro das normas legais”. 

 

Inconformada com a negativa da tutela provisória em decisão interlocutória 

publicada ontem, a Empresa “Ultra Clean LTDA” procura você para, na qualidade 
de advogado (a), impugnar tal determinação jurisdicional.  

Redija a peça que for apropriada, expondo todos os argumentos fáticos e jurídicos 

pertinentes.  
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Peça Processual - Folha de resposta 
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Questão Discursiva 01 

1. (OAB/ INÉDITA /2019) O município H vem passando por uma forte onda de 

acidentes de trânsito nos últimos meses. Preocupado, o prefeito decide melhorar 

a segurança viária aumentando a eficiência na aplicação de multas.  

Após o devido procedimento licitatório, é contratada a Empresa “Radares 
Cobradores LTDA” para renovar as câmeras tipo “radar” que fotografam os 

infratores de trânsito. 

A empresa ficou responsável ainda por disponibilizar agentes para educar os 
cidadãos e aplicar multas, além de apreciar e julgar recursos interpostos contra 

as infrações lavradas. 

Com base nessas informações, responda aos seguintes questionamentos: 

 

a) É possível a terceirização das atividades relacionadas à instalação das 

câmeras tipo “radar” para fiscalização dos motoristas? [0,65] 

 

b) O Município pode transferir o poder decisório quanto à análise e julgamento 
dos recursos a uma empresa terceirizada? [0,60]  
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Questão 01 - Folha de resposta 
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Questão Discursivas 02 

2. (OAB/ INÉDITA /2019) Rodrigato, chefe da diretoria administrativa de uma 

autarquia federal, constata que Shrek - um de seus subordinados direto - deixara 

de comparecer em várias ocasiões ao serviço durante o expediente, sem qualquer 
autorização do seu chefe.  

Após tomar conhecimento dos fatos e preocupado com a situação, Rodrigato 

passa a perseguir Shrek e a monitorar a sua presença na repartição pública, de 
forma totalmente sigilosa. 

Ao verificar que Shrek faltou mais de 70 vezes ao trabalho em menos de 6 meses, 

Rodrigato decide instaurar processo administrativo disciplinar, 
independentemente de prévia sindicância e aplica a penalidade de demissão a 

Shrek. 

Shrek não teve direito a defesa no Processo Administrativa, visto que Rodrigato 
valeu-se do princípio da verdade sabida. Com base nesses fatos, responda aos 

questionamentos a seguir. 

 

a) O ordenamento jurídico brasileiro permite a instauração de PAD sem a 

prévia instauração de uma sindicância? [0,65] 

 

b) O princípio da verdade sabida é aceito pelo ordenamento constitucional 
brasileiro? [0,40]  
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Questão 02 - Folha de resposta 
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Questão Discursivas 03 

3. (OAB/ INÉDITA /2019) Um determinado Estado da federação decide delegar a 

reforma, manutenção e operação de uma rodovia estadual à iniciativa privada 

com o objeto de reduzir custos.  

No edital de licitação, previu-se que a amortização dos investimentos assim como 
a remuneração do particular contratado seria feita exclusivamente em 

decorrência da tarifa cobrada dos usuários, sem qualquer aporte do parceiro 
público.  

O Governador pretende abrir o edital de licitação na modalidade convite 

objetivando contratar uma parceria público-privada. Tendo em vista que a obra 
tem um custo estimado de R$. 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), responda 

as questões a seguir. 

 

a) É válida a utilização da parceria público-privada nos moldes elencados? 

[0,65] 

 

b) A modalidade de licitação escolhida (convite) atende aos requisitos legais? 
[0,60]  
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Questão 03 - Folha de resposta 
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Questão Discursivas 04 

4. (OAB/ INÉDITA /2019) Desde 1980, Anildo é docente em determinada 

universidade federal, ocupando o cargo efetivo de professor titular na Faculdade 

de Agrnomia. No início do ano 2000, foi designado para ocupar a chefia de 

patrimônio da mesma instituição de ensino, cargo comissionado que exerce 
cumulativamente com o de professor.  

Mesmo tendo cumprido os requisitos para a aposentadoria voluntária do cargo 
efetivo, o mesmo, decide permanecer em atividade, até atingir a idade-limite para 

a aposentadoria compulsória.  

 

a) Qual a idade para aposentadoria compulsória de Anildo? [0,60] 

 

b) Poderá o Tribunal de Contas da União apreciar, para fins de registro, a 

legalidade da eventual concessão de aposentadoria de Anildo? [0,65]  
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Questão 04 - Folha de resposta 
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E aí, pessoal? Tudo certo com o simulado? 

Vamos firmes? 

 Quaisquer dúvidas, críticas ou sugestões, estou à disposição dos senhores nos 

canais do curso ou nos seguintes contatos: 

profigormaciel@gmail.com 

@ProfIgorMaciel 

 

Aguardo vocês na próxima aula.  

Grande abraço e até lá! 

Igor Maciel 

 

https://www.facebook.com/profigormaciel/?ref=aymt_homepage_panel
https://www.youtube.com/channel/UC8j0Uou4WqygSNVXJhWHLvQ
https://www.instagram.com/profigormaciel/
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